
RESOLUÇÃO SENAC-PE  Nº 034/2025

 

 

Altera, modifica e consolida, o Regimento
Interno da i.de.i.a.S – Incubadora para o
Desenvolvimento de Inovação e
Aceleração do SENAC PE

      

     

O PRESIDENTE DO CONSELHO REGIONAL DO SERVIÇO NACIONAL DE
APRENDIZAGEM COMERCIAL – SENAC/PE, no exercício de suas atribuições
regulamentares e regimentais, e

 

CONSIDERANDO a necessidade de atualização do Regimento Interno da i.de.i.a.S.,
instituído pela Resolução nº 010/2024, com vistas à otimização dos processos de gestão;

 

CONSIDERANDO que o Conselho Tecnológico, instância superior de gestão da i.de.i.a.S.,
de natureza normativa, deliberativa, consultiva e executiva, apreciou e aprovou, em reunião
ordinária, as alterações propostas nos artigos 2º, 13, 15, 18, 25, 26, 34, 35 e 42;

 

CONSIDERANDO que a atualização normativa visa promover maior eficiência e obtenção
de melhores resultados, em consonância com as práticas de gestão da incubadora;

 

CONSIDERANDO a necessidade de submissão das alterações do Regimento Interno da
i.de.i.a.S. ao Conselho Regional, para aprovação;

 

RESOLVE, ad referendum do Conselho Regional:
 

Art 1º. Aprovar as alterações e acréscimos do Regimento Interno da i.de.i.a.S, nos seguintes
termos:

 

I – Alterar o caput do art. 2º, que passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. 2º A i.de.i.a.S poderá desenvolver suas atividades em todo o Estado de Pernambuco, com
sede localizada na Rua do Apolo, nº 235 – Bairro do Recife – 2º andar, Laboratório EITA, no
município do Recife/PE.
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II – Alterar o caput do art. 13 e §§ 1º e 2º, que passam a vigorar com a seguinte redação:

Art. 13 Os critérios de seleção e julgamento das propostas serão definidos em Edital, com
parâmetros considerando a viabilidade técnica, potencial inovador e integração com o
SENAC/PE.

§ 1 º Será constituída uma comissão de avaliação, composta por membros designados,
responsável pela condução do Chamamento Público conforme os critérios definidos no Edital.

§ 2º O julgamento das propostas observará os critérios de seleção definidos no respectivo
Edital.

 

III – Alterar o caput do art. 15 e parágrafo único, que passam a vigorar com a seguinte
redação:

Art. 15 Poderão participar dos processos de incubação apenas empreendimentos que
tenham, em sua composição, estudantes atualmente matriculados no SENAC/PE e/ou
egressos de cursos ofertados pela Instituição. 

§ 1º Serão considerados egressos aqueles que tenham concluído cursos com carga horária
mínima de 15h (quinze horas), em qualquer área de formação, no prazo de até 1 (um) ano
contado da data de conclusão até a publicação do edital.

§ 2º Poderão participar dos processos de incubação, os empregados do SENAC/PE que
atendam os requisitos deste artigo, desde que não comprometa sua jornada de trabalho na
instituição.

§ 3º Poderão participar dos processos de incubação, os docentes do SENAC/PE, desde que o
projeto incubado seja oriundo da sua atuação nos cursos da instituição.

 

IV – Alterar o caput do art. 18 e os incisos I, II e III, que passam a vigorar com a seguinte
redação:

Art. 18. A i.de.i.a.S. permitirá a participação de empreendimentos nas seguintes modalidades:

I . Pré-incubação: voltada a pessoas físicas ou jurídicas em fase de ideação, com duração
máxima de 6 (seis) meses.

I I . Incubação: destinada a pessoas jurídicas com projetos em fase de ideação, validação,
tração ou expansão.

III. Empresa Graduada: refere-se a pessoas jurídicas oriundas dos processos de incubação da
i.de.i.a.S., que já tenham concluído as etapas anteriores e estejam aptas a atuar de forma
independente no mercado.

 

V – Alterar o inciso II do art. 25, que passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. 25 (...)

II. Infraestrutura tecnológica: 01 (um) computador com acesso à Internet de alta velocidade
cabeada e sem fio por startup.

 

VI – Fica revogado, o inciso II, do art. 26[1].

 

VII – Alterar o caput do art. 34, que passa a vigorar com a seguinte redação:

 

Art. 34 Após a graduação, a empresa deverá pagar à i.de.i.a.S., a título de “royalties”, um
pagamento mensal equivalente a 1% (um por cento) de seu faturamento mensal bruto, pelo

[SN-PE] RESOLUÇÃO SENAC 034.2025 (0324110)         SEI 2025.000000148-47_SN/PE / pg. 2



prazo de cinco anos.

 

VIII – Alterar o caput do art. 35, revogar o parágrafo único e incluir o § 1º, com os incisos I e
II, e o § 2º, que passam a vigorar com a seguinte redação:

Art. 35 A i.de.i.a.S. será detentora de 5% (cinco por cento) de toda e qualquer patente gerada
pelas empresas incubadas durante o período de incubação, bem como das graduadas, pelo
prazo de 5 (cinco) anos após a data de sua graduação.

§ 1º O repasse correspondente ao percentual de que trata o caput deverá ser realizado:

I. Durante o período de incubação, observado o contrato de incubação celebrado entre a
i.de.i.a.S. e a empresa incubada, cujo prazo é de 24 (vinte e quatro) meses, prorrogável por até
12 (doze) meses adicionais, limitado ao total máximo de 36 (trinta e seis) meses, mediante
contrato que disciplinará a apuração da base de cálculo, periodicidade e forma de pagamento
do repasse, prazos e penalidades pelo eventual inadimplemento;

II. Após a graduação, mediante contrato específico a ser firmado entre a i.de.i.a.S. e a empresa
graduada, o qual estabelecerá a apuração da base de cálculo, periodicidade e forma de
pagamento do repasse, prazos e penalidades pelo eventual inadimplemento e demais
obrigações relacionadas ao repasse do percentual de 5% (cinco por cento), pelo prazo de 5
(cinco) anos contados da data de graduação.

§ 2º É obrigatória a inclusão da presente cláusula tanto nos contratos de incubação quanto nos
contratos celebrados após a graduação, assegurando a observância das condições de repasse
previstas neste artigo entre a i.de.i.a.S. e seus empreendimentos incubados ou graduados.

 

IX– Alterar § 1º do art. 42, que passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. 42 (...)

§ 1º A gestão direta dos recursos financeiros é feita pela Coordenação da i.de.i.a.S. dentro dos
limites orçamentários anuais, sob supervisão do ICT Senac.

 

Art. 2º Consolidar o Regimento Interno da i.de.i.a.S. – Incubadora para o Desenvolvimento de
Inovação e Aceleração do SENAC Pernambuco, nos termos constantes do ANEXO I, parte
integrante desta Resolução.

 

Art. 3º Esta Resolução não se aplica aos editais de chamamento cujos avisos tenham sido
publicados antes da data de sua entrada em vigor.

 

Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data de sua assinatura eletrônica, revogando-se as
disposições em contrário.

 
 

Recife, data da assinatura eletrônica.
 
 

BERNARDO PEIXOTO DOS SANTOS OLIVEIRA SOBRINHO
Presidente do Conselho Regional do Senac-PE

 

[1] O inciso II do art. 26 previa: “Apoio financeiro e/ou técnico no registro de softwares, marcas ou
patentes.”
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Documento assinado eletronicamente por REGIVAN JOSE DANTAS, Diretor(a), em 27/10/2025, às
15:40, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Bernardo Peixoto dos Santos Oliveira Sobrinho ,
Presidente, em 29/10/2025, às 11:34, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://seisenac.df.senac.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador 0324110 e o
código CRC D313EC42.
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Regimento Interno da Incubadora para o Desenvolvimento de Inovação e Aceleração do SENAC – i.de.i.a.S.
2ª Edição – Revisão e Atualização da 1ª Edição Aprovada pela Resolução CR n.º 010/2024 
 

Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial – SENAC Departamento Regional de Pernambuco – DR-PE

Versão atualizada em setembro de 2025

 

Presidente do Conselho Regional: Bernardo Peixoto dos Santos Oliveira Sobrinho

Diretor Regional: Regivan José Dantas

Diretor de Administração e Finanças: José Neto Oliveira

Diretor de Educação Profissional: Eliézio José da Silva

Diretora de Projetos Estratégicos: Maria Goretti Gomes

Diretor da Faculdade SENAC (interino): Eliézio José da Silva

 

Elaboração e Colaboração – PRINTS-INC/UFRPE:
Profa. Ana Regina Ribeiro (Professora Adjunta UFRPE)

Prof. Marcelo Luiz Marinho (Professor Adjunto UFRPE)

Prof. Marcos Felipe Sobral (Professor Associado UFRPE)

Profa. Renata Oliveira (Professora Adjunta UFRPE)

 

Revisão e Atualização: Carlos Eduardo Soares (Coordenador II - ICT – Instituto de Ciência e Tecnologia SENAC/PE)

Revisão Jurídica: Valéria Rocha de Moraes (Gerente de Suporte Jurídico e Documentação)

 

ICT – SENAC/PE
Rua do Apolo, 235 – Bairro do Recife

Recife – PE – Brasil - CEP 50.030-220

+55(81) 3413.5829

www.pe.senac.br

ictsenac@pe.senac.br

@senacpe

 

SENAC Pernambuco
Av. Visconde de Suassuna, 500 – Santo Amaro

Recife – PE – Brasil - CEP 50.050-540

+55(81) 3413.6666

www.pe.senac.br

@senacpe

Nota: Na oportunidade da consolidação do Regimento Interno da i.de.i.a.S., verificou-se duplicidade de numeração do art. 7º sanada por meio da criação do art.
6º-A, sem alteração de conteúdo. As demais modificações constantes desta consolidação correspondem as alterações de mérito aprovadas em Reunião Ordinária.
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REGIMENTO INTERNO DA I.DE.I.A.S – INCUBADORA PARA O DESENVOLVIMENTO DA INOVAÇÃO E ACELERAÇÃO DO SENAC
PERNAMBUCO

CAPÍTULO I – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1 O presente Regimento define a estrutura e o funcionamento da incubadora e aceleradora de empresas do SENAC-PE, doravante denominada i.de.i.a.S –
Incubadora para o Desenvolvimento da Inovação e Aceleração do SENAC, sendo gerida pelo Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial – Departamento
Regional de Pernambuco, integrando-se à sua estrutura educacional.

Parágrafo primeiro: este regimento visa orientar as relações da i.de.i.a.S, com pessoas físicas e jurídicas instaladas na incubadora, assim como funcionários,
fornecedores e clientes da Instituição.

Parágrafo segundo: todo contrato firmado para fins de incubação, implica a aceitação irrestrita ao presente Regimento.

 

Art. 2 A i.de.i.a.S poderá desenvolver suas atividades em todo o Estado de Pernambuco, com sede localizada na Rua do Apolo, nº 235 – Bairro do Recife – 2º
andar, Laboratório EITA, no município do Recife/PE.

Parágrafo único: O SENAC-PE poderá modificar, a qualquer tempo, o local de funcionamento da i.de.i.a.S mediante prévia comunicação às empresas
incubadas.

CAPÍTULO II – DA MISSÃO, OBJETIVOS E FINALIDADE

Art. 3 A i.de.i.a.S tem por missão fomentar e apoiar ações e empreendimentos de base tecnológica nas áreas de atuação do SENAC-PE.

Parágrafo único: A i.de.i.a.S visa desenvolver ou apoiar ações de empreendedorismo, pesquisa, desenvolvimento e tecnologia de forma a contribuir para o Setor
do Comércio de Bens, Serviços e Turismo.

 

Art. 4 A i.de.i.a.S tem por finalidade proporcionar e viabilizar o empreendedorismo através da incubação e aceleração de novos produtos ou serviços, por meio
da conexão das empresas incubadas com as práticas de ensino do SENAC-PE.

 

Art. 5 A i.de.i.a.S tem os seguintes objetivos:

I. Incubar, tracionar e acelerar novos produtos ou serviços oriundos   dos cursos do SENAC-PE.

II. Inserir docentes e discentes do SENAC-PE nos processos de pesquisa e desenvolvimento das suas incubadas.

III. Promover a conexão e o alinhamento entre os projetos integradores do SENAC-PE e suas incubadas.

IV. Ser expoente de soluções tecnológicas sustentáveis para o setor de Comércio, de Bens, Serviços e Turismo e demais áreas de atuação do SENAC-PE.

V. Atuar de forma inovadora e estratégica para maximizar o grau de sucesso de suas incubadas.

VI. Proporcionar a conexão de suas incubadas com o Setor do Comércio de Bens, Serviços e Turismo.

VII. Promover o intercâmbio com instituições de ensino e pesquisa e órgãos de fomento para o desenvolvimento de projetos cooperativos, otimizando os recursos
humanos, materiais e financeiros visando à transferência e absorção de tecnologias para as empresas incubadas.

CAPÍTULO III – DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL

Art. 6 A i.de.i.a.S está vinculada a Diretoria de Educação Profissional (DEP) SENAC-PE, devendo observar e seguir os normativos legais e instucionais, bem
como as orientações dos órgãos de controle e da legislação aplicável ao Sistema SENAC.

 

Art. 6-A A i.de.i.a.S terá seguinte estrutura organizacional:

I. Coordenação Administrativa.

II. Conselho Tecnológico.

Parágrafo único: para o desenvolvimento de suas atividades, a i.de.i.a.S utilizará o suporte jurídico e de gestão do SENAC Pernambuco.

 

Seção I – DA COORDENAÇÃO

 

Art. 7 A Coordenação é uma atividade de gestão da i.de.i.a.S, exercida pelo Coordenador Administrativo, mediante designação do SENAC-PE, cabendo-lhe fazer
cumprir a sua missão, finalidade e objetivos, de forma a conduzir as suas atividades dentro das diretrizes, normas e decisões institucionais, com as seguintes
atribuições:

I. Responder pelo funcionamento e andamento das atividades de gestão, promovendo a conexão da i.de.i.a.S com seu ecossistema e com os cursos desenvolvidos
pelo SENAC-PE.

II. Elaborar anualmente o Plano de Trabalho da i.de.i.a.S, bem como sua prestação de contas e relatório anual de atividades.

III. Cumprir e fazer cumprir este regimento e as decisões do Conselho Tecnológico.

IV. Cumprir e fazer cumprir todos os normativos e decisões emanadas pelo SENAC-PE.

V. Zelar pela governança, economicidade e eficiência nos processos de gestão.

VI. Representar a i.de.i.a.S perante os órgãos de fomento e membros de seu ecossistema.
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VII. Coordenar, divulgar e executar processos seletivos para incubação, cumprindo e fazendo cumprir todas as normas previstas no edital.

VIII. Coordenar a instalação de novos incubados.

IX. Promover a transição de incubados para a fase de tração, aceleração ou graduação.

X. Prospectar junto aos órgãos de fomento e patrocinadores a obtenção de recursos para manutenção da incubadora e de suas incubadas.

XI. Prestar ao SENAC-PE de forma periódica ou quando solicitado todas as informações sobre a i.de.i.a.S e suas incubadas.

XII. Realizar a busca e submissão de projetos de pesquisa para captação de recursos externos para a i.de.i.a.S.

XIII. Orientar e acompanhar os trabalhos da equipe técnica.

XIV. Gerenciar a estrutura técnica, administrativa e operacional da i.de.i.a.S.

XV. Idealizar, organizar e executar atividades que resultem em melhoria na capacitação dos empresários através de cursos, palestras, treinamentos, mentoria,
feiras e visitas técnicas.

XVI. Promover a divulgação da i.de.i.a.S junto ao ecossistema de inovação da região.

 

Art. 8 A Coordenação da Incubadora contará com apoio de um corpo técnico administrativo, em quantitativo e com perfil funcional adequados para o
desenvolvimento das atividades da i.de.i.a.S, selecionado, remunerado e gerido dentro das normas de pessoal do SENAC-PE, com as seguintes atribuições
básicas, sem prejuízo de outras que lhe venham ser designadas:

I. Realizar suporte técnico-administrativo ao Coordenador da i.de.i.a.S.

II. Promover a busca de recursos e investidores para a i.de.i.a.S e suas incubadas.

III. Executar ou viabilizar treinamentos, mentorias e consultorias nas áreas de atuação de suas incubadas.

IV. Executar ou viabilizar suporte tecnológico, jurídico e de gestão para suas incubadas.

V. Organizar encontros, eventos e rodadas de negócios com possíveis investidores.

VI. Levantar junto ao SENAC- P E a existência de projetos integradores e ações pedagógicas de interesse de suas incubadas.

 

Seção II – DO CONSELHO TECNOLÓGICO

 

Art. 9 O Conselho Tecnológico é uma instância de gestão superior da i.de.i.a.S, de caráter Normativo, Deliberativo, Consultivo e Excutivo, composto pelos
seguintes membros:

I. Diretor de Educação Profissional, que o preside.

II. Coordenador da Incubadora.

III. Gestores Educacionais do SENAC-PE.

IV. 01 (um) representante do Conselho Regional do SENAC-PE, mediante designação do Presidente do Sistema FECOMÉRCIO/SESC/SENAC-PE.

Parágrafo único: A participação no Conselho Tecnológico será voluntária, não gerando qualquer contrapartida financeira para seus menbros.

 

Art. 10 O Conselho Tecnológico reunir-se-á, ordinariamente, ao menos, (02) duas vezes por ano, sendo 01 (uma) a cada semetre, e extraordinariamente mediante
a solicitação fundamentada de qualquer um de seus membros.

 

Art. 11 Compete ao Conselho Tecnológico da i.de.i.a.S:

I. Apreciar e aprovar o Plano Anual de Trabalho da i.de.i.a.S.

II. Aprovar a prestação de contas e o relatório anual das atividades e ações da i.de.i.a.S.

III. Apreciar a gestão orçamentária da i.de.i.a.S, acompanhando a aplicação de seus recursos, em conformidade com as normas do Sistema SENAC, bem como o
seu aninhamento com as propostas do Plano Anual de Trabalho.

IV. Avaliar o desempenho dos serviços prestados pela i.de.i.a.S, a sua conformidade com as suas finalidades e com as direterizes estratégicas do SENAC.

V. Deliberar sobre as propostas de melhoria dos procedimentos administrativos e educacionais relacionados à i.de.i.a.S.

VI. Apreciar a avaliação de desempenho da Coordenação da i.de.i.a.S e propor medidas e ações para sua melhoria.

VII. Deliberar, em primeira instância, sobre atos, decisões e sanções da gestão da i.de.i.a.S, mediante provocação de partes interessadas.

VIII. Mediar e deliberar sobre conflitos de interesse entre partes envolvidas, em qualquer ação ou atividade da i.de.i.a.S.

IX. Aprovar    modificações   e    atualizações   no   presente Regimento,   em conformidade com os normas legais e institucionais do SENAC-PE.

X. Homologar os resultados dos processos seletivos de novas incubadas e a concessão de bolsas, quando necessário.

XI. Deliberar sobre os casos omissos no presente Regimento.

 

CAPÍTULO IV - DO PROCESSO DE SELEÇÃO DE EMPREENDIMENTOS
 

Art. 12 A seleção de empreendimentos a serem incubados na I.De.I.A.S obedecerá a edital específico, lançado pelo Coordenador Administrativo.

Parágrafo único: O Coordenador Administrativo deverá estabelecer a frequência e vagas dos processos seletivos, podendo definir editais por período ou em
fluxo contínuo, de forma a zelar pelo uso otimizado das instalações, evitando ociosidade da incubadora.

 

Art. 13 Os critérios de seleção e julgamento das propostas serão definidos em Edital, com parâmetros considerando a viabilidade técnica, potencial inovador e
integração com o SENAC/PE.

Parágrafo primeiro: Será constituída uma comissão de avaliação, composta por membros designados, responsável pela condução do Chamamento Público
conforme os critérios definidos no Edital.

Parágrafo segundo: O julgamento das propostas observará os critérios de seleção definidos no respectivo Edital.

 

Art. 14 Os empreendimentos deverão apresentar aderência às áreas de atuação do Setor de Comércio, Bens, Serviço e Turismo.

 

Art. 15 Poderão participar dos processos de incubação apenas empreendimentos que tenham, em sua composição, estudantes atualmente matriculados no
SENAC/PE e/ou egressos de cursos ofertados pela Instituição.
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Parágrafo primeiro: Serão considerados egressos aqueles que tenham concluído cursos com carga horária mínima de 15h (quinze horas), em qualquer área de
formação, no prazo de até 1 (um) ano contado da data de conclusão até a publicação do edital.

Parágrafo segundo: Poderão participar dos processos de incubação, os empregados do SENAC/PE que atendam os requisitos deste artigo, desde que não
comprometa sua jornada de trabalho na instituição.

Parágrafo terceiro: Poderão participar dos processos de incubação, os docentes do SENAC/PE, desde que o projeto incubado seja oriundo da sua atuação nos
cursos da instituição.

 

Art. 16 É facultada à i.de.i.a.S. o lançamento de editais ou vagas específicas para as áreas consideradas estratégicas e prioritárias para o Setor de Comércio, Bens,
Serviços e Turismo.

 

CAPÍTULO V - DO CICLO E MODALIDADES DE PARTICIPAÇÃO
 

Art. 17 O ciclo de incubação de empresas na i.de.i.a.S. obedecerá às seguintes etapas subsequentes:

I . Pré-Incubação: etapa onde os potenciais interessados em incubar participam ativamente do cotidiano da incubadora, conhecendo seus processos e
regularizando a documentação necessária para a fase de assinatura contratual. Além disso, eles têm a oportunidade de participar de ações propostas pela
incubadora, visando o amadurecimento de suas ideias.

II. Ideação: Nesta etapa, a principal atividade a ser realizada é a pesquisa. Todos os esforços da equipe devem estar dedicados a compreender completamente a
ideia em questão. Durante essa fase, serão definidos os públicos e o segmento de atuação do empreendimento. O empreendimento deverá compreender o seu
mercado por meio de pesquisas e análises dos potenciais clientes. Além disso, nessa etapa, será definido o modelo de negócio e a equipe será estruturada de
acordo com as atividades necessárias para o desenvolvimento da solução. A solução será avaliada de acordo com a escala proposta pela metodologia TRL
(Technology Readiness Levels1), na qual a empresa se encontra no nível TRL até 3. Também é nesta etapa que deve ser elaborado um plano estratégico inicial.

III. Validação: Esta etapa é realizada com o propósito de gerar testes e utilizar os feedbacks recebidos para aprimorar os processos. A empresa deverá validar o
produto no mercado, testando suas funcionalidades, além de iniciar a prospecção e submissão em editais de subvenção e busca por investidores. Um marco
importante para esta fase é a apresentação de um MVP (Mínimo Produto Viável). Nesta etapa, o produto atinge o nível TRL 4, indicando que foram realizados
testes em laboratório para demonstrar a viabilidade técnica da aplicação da solução. A equipe deve ser segmentada por atividades, visando uma melhor
organização e entregas eficazes. Além disso, nesta etapa, é essencial detalhar o Plano Estratégico, utilizando análise de métricas para buscar ajustes contínuos.

IV. Operação: O marco inicial para este estágio na i.de.i.a.S. é a realização da primeira venda, dando início à fomentação da base de clientes. Durante esta etapa,
o empreendimento deve participar de editais de fomento e iniciar relações com investidores. Além disso, o empreendimento deve atingir o nível TRL 5 até 7,
indicando a existência de um protótipo de alta fidelidade que demonstra as funções principais da solução desenvolvida e/ou a realização de testes de viabilidade
da produção dessa solução em escala. A equipe já deve estar bem estruturada e pronta para realizar treinamentos visando o desenvolvimento profissional. O
processo de gestão deve dar continuidade aos ciclos de feedback e acompanhamento de métricas para ajustes contínuos, além de realizar uma gestão financeira
eficaz.

V. Tração: O marco inicial para esta etapa na i.de.i.a.S. é a validação do modelo de negócio, consolidando a base de clientes e realizando vendas para o primeiro
adotante. Com o início das vendas, a empresa deve buscar ampliar seus canais de comunicação para atrair novos clientes. Neste estágio, o empreendimento deve
atingir o nível TRL 8 ou 9, indicando a finalização da solução com inserção ou não no mercado. A equipe deve estar bem estruturada e pronta para impulsionar o
crescimento. Além disso, os ciclos de planejamento e avaliação das métricas e do plano financeiro ganham ainda mais relevância, com a incorporação de novas
ferramentas que auxiliem a gestão.

VI. Scale-Up: O marco inicial para esta etapa na i.de.i.a.S. é o aumento da base de clientes, consolidando as vendas em maior escala. Durante este período, é
crucial planejar criticamente os recursos adquiridos para sustentar e impulsionar o crescimento. Neste estágio, o empreendimento deve atingir o nível TRL 8 ou
9, indicando a finalização da solução com inserção no mercado. A gestão já deve estar bem estabelecida, com domínio de todas as ferramentas e atividades que
analisam o crescimento da empresa.

VII. Graduação: Neste estágio, a empresa completa seu ciclo de incubação/aceleração na i.de.i.a.S. e pode tornar-se uma Empresa Associada. É esperado que
exista a consolidação no mercado, juntamente com um planejamento financeiro estruturado e eficaz. Além disso, o empreendimento deve atingir o nível TRL 9,
indicando a finalização da solução com inserção no mercado. A gestão já deve estar bem estabelecida, com domínio de todas as ferramentas e atividades que
analisam o crescimento da empresa.

Figura 1: Níveis TRL 1 a 9

Fonte: https://revistapesquisa.fapesp.br/inovacoes-induzidas/, acessado em : 16/02/2024.
1 Níveis de Prontidão de Tecnologia, é um método criado pela NASA (National Aeronautics and Space Administration) na década de 1970 para avaliar a maturidade técnica de uma determinada tecnologia.

 

Art. 18. A i.de.i.a.S. permitirá a participação de empreendimentos nas seguintes modalidades:

I. Pré-incubação: voltada a pessoas físicas ou jurídicas em fase de ideação, com duração máxima de 6 (seis) meses.

II. Incubação: destinada a pessoas jurídicas com projetos em fase de ideação, validação, tração ou expansão.

III. Empresa Graduada: refere-se a pessoas jurídicas oriundas dos processos de incubação da i.de.i.a.S., que já tenham concluído as etapas anteriores e estejam
aptas a atuar de forma independente no mercado.

 

CAPÍTULO VI – DA ADMISSÃO, PERMANÊNCIA, OBRIGAÇÕES E DESLIGAMENTO DO EMPREENDIMENTO

 

Artigo 19 O ingresso de empreendimentos se dará exclusivamente por meio de edital.

Parágrafo primeiro: o edital poderá definir seleção para qualquer uma das etapas dos estágios indicados no Artigo 17.

Parágrafo segundo: o edital indicará o período máximo de permanência de cada empreendimento, bem como as possibilidades e condições de prorrogação.

Parágrafo terceiro: em todos os casos, o período de incubação total será de 24 (vinte e quatro) meses, podendo ser prorrogado por mais 12 (doze) meses.
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Art. 20. A admissão de empreendimento deverá ser acompanhada da assinatura do instrumento denominado "Contrato de Utilização do Sistema
Compartilhado de Incubação".

Parágrafo primeiro: no ato da assinatura do contrato, o empreendimento deverá possuir Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), contendo, no rol dos
sócios, a mesma equipe participante do processo seletivo.

Parágrafo segundo: qualquer alteração societária ou constitutiva da empresa, deverá se imediatamente informada à i.de.i.a.S., que poderá demandar, mediante
avaliação, aditamento de contrato.

Parágrafo terceiro: para empreendimentos em fase de pré-incubação, a i.de.i.a.S. poderá firmar contrato com pessoas físicas, respeitando os prazos e condições
estipulados neste Regimento.

Parágrafo quarto: somente após assinatura do contrato, os empreendimentos incubados poderão acessar as instalações físicas disponíveis, bem como usufruir
dos demais serviços previstos neste Regimento.

 

Art. 21 Será desligado o empreendimento que:

I. Atingir o grau de graduação, mesmo que antes do prazo previsto contrato.

II. Não apresentar transição entre estágios nos períodos previstos no edital.

III. Apresentar desvios dos objetivos.

IV. Houver insolvência da incubada ou falência.

V. Infringir qualquer disposição do contrato.

VI. Fazer uso indevido de bens e serviços da i.de.i.a.S. ou do SENAC-PE.

VII. Por iniciativa da incubada.

VIII. Apresentar riscos à idoneidade e à imagem da i.de.i.a.S. e do Sistema FECOMÉRCIO/SESC/SENAC-PE.

IX. Apresentar conflitos de interesse ou concorrência com qualquer produto ou serviço prestado pelo SENAC-PE, salvo em casos previstos pelo contrato.

X. Apresentar condenação criminal ou inquérito policial contra de qualquer um de seus sócios.

XI. Apresentar qualquer infringência à legislação   trabalhista    brasileira, relacionada aos funcionários dos empreendimentos incubados.

XII. Não cumprir as obrigações estipuladas em contrato, nesse regimento e nos normativos e regimentos do SENAC-PE.

 

Art. 22 Sem prejuízo das sanções legais e contratuais cabíveis, e consideradas a primariedade do infrator, a existência de culpa, o valor dos bens atingidos e
outras circunstâncias relevantes, caberá a gestão da i.de.i.a.S. decidir sobre a aplicação das seguintes punições disciplinares, aos que transgredirem as normas
deste Regimento:

I. Advertência escrita e divulgada em edital.

II. Multa, em valor e gradação estipulados no contrato.

III. Reparação de danos materiais.

IV. Exclusão.

Parágrafo primeiro: as punições previstas neste Artigo poderão ser aplicadas de forma cumulativa ou progressiva, a depender o grau da infração.

Parágrafo terceiro: a aplicação das punições disciplinares, previstas neste Artigo, não exime a(s) empresa(s) e seus responsáveis da responsabilidade civil e/ou
criminal decorrente dos seus atos.

 

Art. 23 Ao tomar conhecimento da suposta infração e instaurar processo disciplinar, a i.de.i.a.S. comunicará o fato, por escrito, ao representante legal da
Empresa, que terá 10 (dez) dias para apresentar a sua defesa, após o que se decidirá pela aplicação ou não das penalidades previstas neste artigo, bem como sua
dosimetria.

 

Art. 24 É obrigação de toda a incubada, sem prejuízo das dispostas no contrato e das demais previstas neste Regimento, de forma cumulativa:

I. Utilizar ao menos 20 (vinte) horas por ano, os serviços das Empresas Júnior do SENAC-PE.

II. Em seu ciclo de permanência, apresentar proposta de, ao menos, 01 (um) projeto integrador ou ação pedagógicas do SENAC-PE, em seu processo de gestão
ou resolução de problemas.

III. Frequentar de forma assídua os encontros de negócio, mentorias e eventos promovidos ou indicados pela i.de.i.a.S.

IV. Receber anualmente, ao menos, 04 (quatro) estudantes do SENAC-PE como Residentes Tecnológicos ou Residentes de Gestão.

 

CAPÍTULO VII – DOS SERVIÇOS PRESTADOS PELA INCUBADORA

 

Art. 25 A i.de.i.a.S. deve disponibilizar infraestrutura e suporte operacional aos seus empreendimentos, por meio de:

I. Área física: em espaço compartilhado com outros empreendimentos, em dimensões a serem definidas por meio de edital e contrato.

II. Infraestrutura tecnológica: 01 (um) computador com acesso à Internet de alta velocidade cabeada e sem fio por startup.

II. Infraestrutura de apoio: serviços de conservação e limpeza, banheiros, ar condicionado.

III. Infraestrutura de gestão: mentorias, capacitações e consultorias gratuitas pelas empresas juniores do SENAC-PE.

IV. Apoio educacional: acesso às bibliotecas físicas e digital do SENAC, apoio psicopedagógico, participação em ações extensivas promovidos por qualquer
Unidade Educacional, orientação especializadas e suporte pedagógico do corpo docente e corpo educacional do SENAC-PE.

 

Art. 26 Também podem ser concedido pela i.de.i.a.S., mediante requerimento específico e individualizado, com as necessidades do pleito devidamente
fundamentadas e justificadas pelo empreendimento incubado, a critério da gestão da incubadora:

I. Apoio financeiro e/ou técnico para participação ou realização de eventos.

II. (revogado)

III. Assessoramento administrativo, financeiro ou jurídico.

IV. Bolsas ou ajudas de custos, obedecidas as normas do SENAC-PE.

 

Art. 27 A i.de.i.a.S. não se responsabilizará, em qualquer hipótese, pelas obrigações e débitos contraídos por suas incubadas junto a fornecedores, terceiros e
empregados.

[SN-PE] REGIMENTO INTERNO - i.de.i.a.S Consolidado (0339487)         SEI 2025.000000148-47_SN/PE / pg. 7



Parágrafo único: é obrigatória a inclusão da presente cláusula em todos os contratos e instrumentos jurídicos celebrados entre a i.de.i.a.S. e seus
empreendimentos incubados.

 

Art. 28 Os empreendedores incubados e seus participantes não terão nenhum vínculo empregatício com as entidades pertencentes ao Sistema
FECOMÉRCIO/SESC/SENAC-PE.

Parágrafo único: é obrigatória a inclusão da presente cláusula em todos os contratos e instrumentos jurídicos celebrados entre a i.de.i.a.S. e seus
empreendimentos incubados.

 

Art. 29 Será de inteira responsabilidade do empreendimento incubado qualquer prejuízo ou dano causado à i.de.i.a.S., as entidades integrantes do Sistema
FECOMÉRCIO/SESC/SENAC-PE, ou a terceiros, em decorrencia da sua atuação, de seus empregados ou prepostos.

Parágrafo único: é obrigatória a inclusão da presente cláusula em todos os contratos e instrumentos jurídicos celebrados entre a i.de.i.a.S. e seus
empreendimentos incubados.

 

Art. 30 É vedada ao empreendimento a utilização de equipamentos e a realização de atividades que posam interferir nos trabalhos da i.de.i.a.S. e dos demais
residentes.

 

Art. 31 O ingresso de equipamentos das empresas às instalações da i.de.i.a.S. depende de prévia autorização da gestão da incubadora.

 

Art. 32 O horário de funcionamento da i.de.i.a.S. será o mesmo do CETII, devendo as suas residentes obedecer tais horários.

 

Art. 33 Os empreendimentos incubados devem, ainda:

I. Cumprir as disposições do presente Regimento e do contrato firmado com a i.de.i.a.S.

II. Obedecer as normas institucionais e a legislação vigente, aplicáveis ao empreendimento incubado.

III. Honrar os compromissos e prazos assumidos.

IV. Promover e divulgar a i.de.i.a.S.

V. Cumprir integralmente as orientações emanadas pela gestão da i.de.i.a.S.

VI. Zelar pela integridade dos equipamentos e instalações da i.de.i.a.S.

VII. Desenvolver os produtos e atividades dentro da proposta apresentada no processo seletivo.

 

CAPÍTULO VIII - DAS CONTRAPARTIDAS DAS EMPRESAS GRADUADAS

 

Art. 34 Após a graduação, a empresa deverá pagar à i.de.i.a.S., a título de “royalties”, um pagamento mensal equivalente a 1% (um por cento) de seu
faturamento mensal bruto, pelo prazo de cinco anos.

Parágrafo único: é obrigatória a inclusão da presente cláusula em todos os contratos e instrumentos jurídicos celebrados entre a I.De.I.A.S. e seus
empreendimentos incubados.

 

Art. 35 A i.de.i.a.S. será detentora de 5% (cinco por cento) de toda e qualquer patente gerada pelas empresas incubadas durante o período de incubação, bem
como das graduadas, pelo prazo de 5 (cinco) anos após a data de sua graduação.

Parágrafo primeiro: O repasse correspondente ao percentual de que trata o caput deverá ser realizado:

I. Durante o período de incubação, observado o contrato de incubação celebrado entre a i.de.i.a.S. e a empresa incubada, cujo prazo é de 24 (vinte e quatro)
meses, prorrogável por até 12 (doze) meses adicionais, limitado ao total máximo de 36 (trinta e seis) meses, mediante contrato que disciplinará a apuração da
base de cálculo, periodicidade e forma de pagamento do repasse, prazos e penalidades pelo eventual inadimplemento;

II. Após a graduação, mediante contrato específico a ser firmado entre a i.de.i.a.S. e a empresa graduada, o qual estabelecerá a apuração da base de cálculo,
periodicidade e forma de pagamento do repasse, prazos e penalidades pelo eventual inadimplemento e demais obrigações relacionadas ao repasse do percentual
de 5% (cinco por cento), pelo prazo de 5 (cinco) anos contados da data de graduação.

Parágrafo segundo: É obrigatória a inclusão da presente cláusula tanto nos contratos de incubação quanto nos contratos celebrados após a graduação,
assegurando a observância das condições de repasse previstas neste artigo entre a i.de.i.a.S. e seus empreendimentos incubados ou graduados.

 

Art. 36 As empresas graduadas poderão, a critério da i.de.i.a.S., converter parte das suas contrapartidas em serviços prestados aos atuais residentes.

 

Art. 37 As formas e condições de pagamentos, a serem efetuados à i.de.i.a.S. pelas empresas incubadas, serão definidas no Contrato de Utilização do Sistema
Compartilhado de Incubação.

 

CAPÍTULO IX – DO SIGILO E DA PROPRIEDADE INTELECTUAL

 

Art. 38 Para preservar a segurança e o sigilo de todas as atividades em execução, a circulação de pessoas nas áreas de incubação dependerá de prévio
credenciamento junto à i.de.i.a.S.

 

Art. 39 É vedado a todos os incubados assim como seus funcionários e visitantes, o acesso a áreas não utilizadas e/ou autorizadas pela i.de.i.a.S.

 

Art. 40 As demais questões referentes à propriedade intelectual serão tratadas caso a caso, considerando-se o grau de envolvimento da i.de.i.a.S. no
desenvolvimento ou aperfeiçoamento de produtos, modelos ou processos utilizados pela empresa incubada, com a observância da legislação aplicável,
respeitadas as normas específicas do Senac Pernambuco.

 

CAPÍTULO X - DOS RECURSOS FINANCEIROS
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Art. 41 São fontes de Receitas da i.de.i.a.S.:

I. Receita de serviços educacionais: derivada da comercialização de ações educacionais e ações extensivas à educação profissional e tecnológica, de acordo rol de
atividades descritas nas Diretrizes da Educação Profissional do SENAC (SENAC, 2023).

II. Receita patrimonial: derivada da locação de espaços e equipementos ao público em geral.

III. Receitas oriundas de convênios, contratos e parcerias, dentro das finalidades do SENAC.

IV. Receitas oriundas de órgãos de financiamento e fomento à incubadoras e empreendedorismo.

V. Royalties relacionados ao faturamento das empresas graduadas.

VI. Royalties relacionados a patentes de incubadas das empresas graduadas.

VII. Outras receitas eventuais, dentro das finalidades do SENAC.

Parágrafo único: visando sua sustentabilidade, a i.de.i.a.S. deve buscar permanentemente parcerias com órgãos, empresas, entidades ou instituições que
demonstrem potencial de apoio ao processo de instalação e impulsionamento de empreendimentos de base tecnológica.

 

Art. 42 As receitas e despesas da i.de.i.a.S. comporão o Orçamento Programa da Administração Regional do SENAC-PE e são provisionadas anualmente nos
prazos e regras do Código de Contabilidade e Orçamento do SENAC (CODECO), submetidas às instâncias de aprovação em conformidade com o Regulamento
do SENAC.

Parágrafo primeiro: A gestão direta dos recursos financeiros é feita pela Coordenação da i.de.i.a.S. dentro dos limites orçamentários anuais, sob supervisão do
ICT Senac.

Parágrafo segundo: a prestação de contas da i.de.i.a.S. comporá o seu reletório anual e deverá ser elaborada até o último dia de fevereiro do ano subsequente ao
exercício financeiro correspondente.

Parágrafo terceiro: a prestação de contas da i.de.i.a.S. deverá ser encaminhada à Diretoria de Educação Profissional que pautará sua análise e deliberação pelo
Conselho Tecnológico, nos termos deste Regimento.

CAPÍTULO XI – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 43 A i.de.i.a.S. poderá ser extinta por decisão administrativa do SENAC- PE, após deliberação do Conselho Regional do SENAC-PE.

Parágrafo único: a proposta que fundamentar a decisão administrativa de extinção da i.de.i.a.S. definirá a Unidade Educacional do SENAC-PE que responderá
pelas eventuais demandas da incubadora, após sua extinção.

 

Art. 44 Os casos omissos deste Regimento serão resolvidos pelo Conselho Tecnológico.

 

Art. 45 As propostas de alteração do presente Regimento devem ser aprovadas por resolução do Conselho Regional do SENAC-PE, após deliberação do
Conselho Tecnológico, nos termos do Artigo 11.

 

Art. 46 O presente Regimento entra em vigor na data da sua assinatura eletrônica, revogando as disposições em contrário.

 

Recife, data da assinatura eletrônica.

Bernardo Peixoto dos Santos Oliveira Sobrinho
Presidente do Conselho Regional do SENAC-PE

 

Documento assinado eletronicamente por REGIVAN JOSE DANTAS, Diretor(a), em 27/10/2025, às 15:40, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Bernardo Peixoto dos Santos Oliveira Sobrinho , Presidente, em 29/10/2025, às 11:33, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://seisenac.df.senac.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
informando o código verificador 0339487 e o código CRC 8C2F38E9.
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